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público, devidamente inscrito no CNPJ-MF 11.690.164/0001-04, com sede na Avenida Weyne Cavalcante,

í220, sala 101, 10 andar, Baino Novo Horizonte - Canaã dos Carajás - PA CEP: 68537- 000, representado

neste ato pelo Sr. Marcílio De Moura Machdo, Diretor Presidenle, nomeado pela portaria No 378/2024 - GP,

resolve formalizar a seguinte Solicitaçfu para Íins licitatórios, com o objeto mais abaixo descriminado,

amparado legalmente pela Lei Federal Lei Federal 14.13312021, Lei de Licitaçoes e Contratos Administrativos e

suas alteraÉes posteriores e Decreto Municipal í358, de 0'l de junho de 2023 - Regulamenta a Lei 14.í33 no

âmbito municipal.

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em prestação de

servigos de agenciamento de hospedagem, para atender conforme demanda, as necessidades da Fundação

Municipal de Cultura, Esporte e Lazer de Canaã dos Carajás, eslado do Pará.

1.1. PlanilhaDescritiva:
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N0 DESCRTçÃO DoS rTENS QTD
VALOR

UNITARIO
VALOR TOTAL

APARTAMET{TO INDIVIDUAL
QUARTO INDIVIDUAL COM CAMA DE CASAL, AR.
CONDICIONADO, TV A CABO, INTERNET, FRIGOBAR,
BANHETRO-tNTERNO, SERVTÇO DE OUARTO, tNCLUTND0 CAFE
DA MANHA. NAO INCLUSO DESPESAS COM CONSUMO OE

FRIGOBAR E LAVANDERIA.

DIARIA
R$ 252,00

2

APARTAMENTO DUPLO
COM DUAS CAMAS DE SOLTEIRO, AR-CONDICIONADO, TV A
CABO, INTERNET, FRIGOBAR, BANHEIRO INTERNO, SERVIÇO
DE QUARTO, INCLUINDO CAFÉ DA MANHÃ. NÃO INCLUSO
DESPESAS COM CONSUMO DE FRIGOBAR E LAVANDERIA,

DIARIA
R$ 37'1,1 1 R$ 371 .1 10,00

3

APARTAÍIIENTO TRIPLO
COM UMA CAMA DE SOLTEIRO E UMA DE CASAL, AR-
CONDICIONADO, TV A CABO, INTERNET, FRIGOBAR,
BANHETRO-tNTERNo, SERV|ÇO DE QUARTO, INCLUtNDO CAFE
DA MANHA. NAO INCLUSO DESPESAS COM CONSUMO DE
FRIGOBAR E LAVANDERIA.

DIARIA
800 R$ 441,33 R$ 353.064,00

VALOR TOTAL = R$ í.026.574,00

Canaã dos Carajás, 18 de dezembro de 2024

TERMO DE REFERÊNCA

A Fundagão Municipal de Cultura, Espoíe e Lazer de Canaã dos Carajás - PA,

1. COND|çÔES GERATS DA CONTRATAçÃO

1

UND

1.200 R$ 302.400,00

1.000
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z. osscnrçÃo DA NEcEssrDme oa coumtlçÃo:

2.1. A Fundaçâo Municipal de Cultura, Esporte e Lazer - FUNCEL está designada a manter e auxiliar as

unidades que estáo ligados diretamente com a Fundação;

2.2. O presente processo tem como finalidade a contrataçâo de empresa especializada em prestação de

serviços de agenciamento de hospedagem, conÍorme demanda, viabilizando as necessidades da Fundaçã,o

Municipal de Cultura, Esporte e Lazer de Canaâ dos Carajás - Pará;

2.3. Atender os eventos e demais atos promovidos por esta Fundação no deconer do ano, levando em

consideragão que são constantemente solicitados para suprir as necessidades dos eventos promovidos e ou

apoiados pela FUNCEL durante o ano;

2.4. A Fundação Municipal de Cultura, Esporte e Lazer de Canaã dos Carajás, Estado do Pará, tem como

missão promover e desenvolver atividades culturais, esportivas e de lazer que beneÍiciam a comunidade local,

fortalecendo a participaÇão social, o turismo e o desenvolvimento sustentável da regiã0. A realização dessas

atividades exige frequentemente a recepção de convidados, artistas, palestrantes, atletas e equipes têcnicas

provenientes de outras cidades ou estados, cujas paíicipaçoes são essenciais para a execução de eventos,

programas e projetos sob a responsabilidade da Fundação.

3.1. 0 Sistema de Regisko de Preços (SRP) ê um conlunto de procedimentos para registro formal de

preços relalivos à aquisição futura de bens, onde as empresas disponibilizam bens e serviços a preços e

prazos certos e registrados em documento especíÍico denominado Ata de Regisúo de Preços. Neste Sistema,

as aquisiçoes são feitas quando melhor convier aos órgâos que integram a Ata, sem, no entanto, estarem

necessaíamente obrigados a conkatar com os fomecedores vencedores do cerlame.

4. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO:

suBcoNTFrATAçÃO:
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4.'1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado.

Canaã dos Carajás, 18 de dezembro de 2024
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1.2. O objeto desta contÍataçfu não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no 10.818,

de 27 de setembro de 2021.

í,3. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser pronogado, por igual

período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do artigo 84 da Lei n" 14.133, de 2021 .

1,4, Os bens objeto desta contrataçe) são caracterizados como comuns, conforme justiÍicativa constante do

Estudo Técnico Preliminar.

3. DESCRçÃODASOLUçÃOCOMOUMTODO:
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GARANTIA DA CONTRATAçÃO:

4.2. Não haverá exigência da garantia da contrataçâo dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133, de 2021 ,

pelas razões mnstantes do Estudo Técnico Preliminar.

6. RESPONSABILIDADESDACONTRATANTE:

6.í. Rejeitar todo e qualquer prcduto que náo atendem aos requisitos constantes nas especilica@s na

planilha descritiva;

6.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho.

7. EXECUçÃO DO OBJETO

coNDtçÔES, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:

7.1. 0s serviços provenientes desta solicitaÉo deverão ser realizados de forma fracionada, conforme

solicitação, denlro do prazo de 24 (vinte quatro) horas, a partir do recebimento da ordem de serviços, conforme

solicitação da Fundação Municipal de Cultura, Esporte e Lazer.

7.2. Todos os custos com imposto, taxas, pedágios, fretes e demais despesas que porventura oconem serão

de responsabilidade da empresa Contratada.

7.3. Os serviços de hospedagem deverão oconer em empreendimento prôprio ou conveniado da contratada, na

sede do município ou em outros municipios onde houver necessidade, Íicando a empresa contratada

encanegada de fazer as reservas.

7.4. As diárias serão validas em qualquer dia ou data independente de ser em dia de semana, Ílm de semana,

Íeriados municipais, estaduais ou nacionais e datas festivas.

ubrica
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5. RESPONSABILIDADESDACONTRATADA:

5.1. Arcar com todas as despesas, direlas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos, royalties,

demnentes do tomecimenlo dos produtos, sem qualquer ônus para a Fundação Municipal de Cultura, Esporte e

Lazer de Canaã dos Carajás;

5.2. Manter a compatibilidade com as obriga@s assumidas durante todo o contrato;

5.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que esteja em desacordo com as especificaçoes

exigidas e padroes de qualidade exigidos;

5,4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, demnente de sua

culpa ou dolo até a entrega dos produtos;

5.5. Responsabilizar-se pelo Fiel cumprimento do prazo de entrega dos produtos;

5.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução do

contrato

5.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo órgão contratante,

no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta.
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7.5. As suiles deverão dispor de roupa de cama e banho, TV, Írigobar e ar condicionado.

7.6. Sem taxa de serviço ou tarifa exlra, incluso na diária.

7.7. Serviços de camareira, com limpeza dos apartamentos e trocas de rouparia a cada diária

7.8. Serviço de café da manhã todos os dias.

GARANTIA, MANUTENçÃO E ASSSTÊNC|A TÉCNrcA:

7.9. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 1 1 de setembro de íg90 (Codigo de Defesa
do Consumidor)

8, GESTÃO DO CONTRATO:

8.1. O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de amrdo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n0 14.í33, de N21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução lotal ou
parcial.

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do conkato, o cronograma de execução
será pronogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a conlratada devem ser realizadas por escrilo sempre que
o ato exigir tal formalidade, admilindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

8'4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

8.5. ApÓs a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de Íiscalização, que
conterá informaçoes acerca das obrigaçoes contratuais, dos mecanismos de Íiscalização, das estratégias para
execução do objelo, do plano mmplementar de execução da contratada, quando houver, do mélodo de aÍerição
dos resultados e das san@s aplicáveis, dentre outros.

8.6. A execução do contrato deverá ser ammpanhada e Íiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do conkato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n0 14. 1 33, de 2021, ú. 1 í 7, caput).

8.7. A execução dos serviços será acompanhada e Íiscalizada pela Sra. Andréa Gomes dos Santos
Siqueira, nomeada pela portaria n0 00'15/2024-FUNCEL.

8.8. O fiscal técnim do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condiçoes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

Rubrica
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8.8.í' O fiscal tecnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
oconências relacionadas à execução do mntrato, com a descriçáo do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeilos observados. (Lei no Í4. i 33, de 2021, arl. i ,17, 

§10);

8'8.2. ldentiÍicada qualquer inexalidão ou inegularidade, o fiscal técnim do conkato emitirá
noliÍica@s para a coneção da execução do contrato, determinando prazo para a coneção.

8'8.3. o fiscal técnico do conlrato inÍormará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisâo ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se Íor o caso.

8.8.4. No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do mnhato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gêslor do conkato.

8,8.5. o fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaçâo ou à pronogação
contratual.

8.9' O Íiscal administrativo do conkato verificará a manutenção das condi@s de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

8.9'1. Caso oconam descumprimenlo das obriga@s conkatuais, o Íiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência

8.í0. 0 Íiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à lempesüva renovação ou pronogação contrafual.

8.í1. O Íiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de conkole intemo da
Administraçâo, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na
execuÇão contratual, na forma do art. I 17, § 3" da Lei no 14.13312021 .

9. TNFRAçÔES E SANçóES ADMTNTSTRATTVAS (aft. 92, XM

9'í. comele infração administrativa, nos termos da Lei no 14.í 33, de 202'l , o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do conlrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuçâo total do conhato;

d) deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato;

{t CAI{AA
ubrica
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e) não manter a proposta, salvo em deconência de íato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçã6, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justiÍicado;

h) apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida ou prestar declaraçâo falsa duranle a
execução do conhato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contralo;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar ato lesivo previsto no arl. 50 da Lei no í 2.846, de 1o de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao responsável pelas infra$es administrativas acima descritas as seguintes sanções:

9.2.1. Advertência, quando o contratado dercausa à inexecução parcialdo contrato, sempre
que nác se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. I56, §T, da Lei);

9.2.2' lmpedimento de licitar e contrataÍ, no âmbito da Administração Pública direta e
indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos ll a Vll acima, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§40, da Lei);

9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nos incisos Vlll a Xl, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contrataÍ no
âmbito da Adminiskação Pública dheta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. ,156, 

§50, da Lei)

9.2,4. Multa: Compensatória, para as infraçoes descritas nos incisos VIll a Xl acima, de 0,5%
a 30Yo do valor do contrato.

CRIÉROS DE PAGAMENTO:

MilAA
mc4Müs

9.2.

'10.

í0.1. A CONTRATADA deverá entregar a nota flscal e fatura conespondentes aos maleriais entregues na
Secretaria Municipal de Educação;

10,2, 0s bens entregues deverão ser rigorosamente, aqueles descritos na Nota de Empenho, sendo que, na
hipótese de entrega de produto diverso, o pagamento Ícará, em sua totalidade, suspenso alé a respectiva
regularização;

í0.3. O pagamento somente será efetivado depois CONTRATADA, e recebimento definitivo do objeto, Íicando
esse ciente de que as certidoes apresentadas no ato da contratação deverão ser enlregues novamente, em plena
validade, em cada fase de pagamento;

'10.4. 0s bens poderão ser releitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especifica@s constanles no Termo de Referencia e na proposta, devendo ser

Rubrica
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substituídos no prazo de 15 (Quinze) dias, a contar da notificaçâo da contratada, às suas custas, sem prejuizo

da aplicação das penalidades.

Í0.5. Para eÍeito de recebimento provisorio, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do

contrato irá apurar o resultado das avaliaçoes da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho

e qualidade da prestaçâo dos serviços realizados em consonância mm os indicadores previstos, que poderá

resullar no redimensionamento de valores a serem pagos à mntratada, registrando em relatôrio a ser
encaminhado ao gestor do contrato.

10.5.1, O Contratado Ílca obrigado a reparar, corrigir, remover, reconslruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objelo em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou inmneçoes

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalizaçãr não atestar a última e/ou

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir

a ser apontadas no Recebimento Provisório.

'10.5.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento

Provisório, (Art. 1í9 c/c art. 140 da Lei n0 14133, de2021l

í0.5.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos

os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstru@s exigíveis.

í0.5.4. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especiÍica@s mnstantes neste Termo de Referência e na proposta, sem preluízo da aplicação das
penalidades.

í0.6. Quando a Íiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à Íiscalização têcnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para

recebimento definitivo.

10.7.1. Emitir documenlo comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais lécnim,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obriga@s assumidas pelo contratado,

CI\ilAt
MCÂRAü§
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DO RECEBIMENTO:

10.7, Os materiais serão recebidos deÍinitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, apos a verificação da qualidade e
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:
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com menção ao seu desempenho na execuÇão contratual, baseado em indicadores obletivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obriga@es, mnforme regulamento (art. 21 , Vlll, Decreto no 11 .246, de 2022).

10.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

Íiscalização e, caso haja inegularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrilo, as respectivas

mneçoes;

10.7.3. Emilir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, mm base nos relatórios e documentaÉes apresentadas; e

10,7.4, Comunicar a empresa para que emila a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fi scalização.

10.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela Íiscalização e gestão.

10.8, No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá

ser observado o teor do art. '143 da Lei n0 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

í0.9, Nenhum prazo de recebimento omnerá enquanto pendente a soluÇão, pelo contratado, de
inconsistências veriÍicadas na execugão do objeto ou no instrumento de mbrança.

10.Í0.0recebimentoprovisóriooudefinitivonãoexcluiráaresponsabilidadecivil pela solidez e pela segurança

do serviço nem a responsabilidade éticoprofissional pela perfeita execução do contrato.

LTQUTDAçÂO:

10.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerá o prazo de '10 (dez) dias úteis
para Íins de liquidação, na forma desta seçã0, pronogáveis por igual periodo.

í0,í2. O prazo de que lrata o item anterior será reduzido à metade, mantendose a possibilidade de
pronogação, no caso de contrataçoes deconentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

kata o inciso ll do art. 75 da Lei n0 14.133, de 2021.

í0.13. Para Íins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documenlo, tais como:

CATAT
*

a)

b)

c)

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão mntratante;

Rubrica

0

IS

(
1_

d

00
e

3
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d)

e)

0

o período respectivo de execuÇão do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de reten@s tributárias cabíveis

10.14. Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta Íicará sobrestada alé que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo

após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à mntratante;

10.í5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçáo da regularidade

Íiscal, sendo ônus da contratada a sua apresentação.

PRAZO DE PAGAMENTO:

10.í6. O pagamento será efeluado no prazo máximo de até dez dias úteis, mntados da finalização da liquidaçãl
da despesa, mnÍorme seção anlerior.

10.'17. No caso de ahaso pelo Contralante, os valores devidos ao mntratado serão atualizados monetariamente

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçã0, mediante aplicação do indice

IPCA de coneção monetária.

FORMA DE PAGAMENTO:

10.18.0pagamentoserárealizadoatravésdeordembancária,paracráiitoembanco,agênciaecontaconente

indicados pelo contratado.

í0.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

'10.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária previsla na legislação aplicável.

'10.20.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonle, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

10.2í. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenÉo tributária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamenlo Íicará condiclonado à apresenlação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tribulário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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11. FoRMA E cnrÉnros oe seleçÂo Do FoRNEcEDoR

FoRMA DE seuÇÃo e cnlÉnro DE JULGAMENTo DA pRoposrA:

11.1, O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, sob a forma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de iulgamento pelo MENOR pREÇO.

12. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃo

12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.026.574,00 (um milhão vinte e seis mil quinhentos e
setenta e quatro reais), conforme custos unilários apostos em anexo.

^ í3, ADEQUAçÃOORçAMENTÁRh

13,'1. As despesas deconentes da presente contratação conerão à mnta de recursos especílicos consignados
no Orçamento Municipal, a ser indicado no momento da efetiva contratação do objeto.

14. pARTtCtpAçÃO DE MTCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

14,1. Conforme preconiza os Art. 47 da lei complementar 123/2006 e suas altera@es posteíores, nas
conkataçoes públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal,
deverá ser concedido tratamento diÍerenciado e simpliÍicado para as microempresas e empresas de pequeno
porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a
ampliação da eÍiciência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnologica.

14,2, No procedimento em tela, para atendermos às determinaçoes do artigo 48 da lei 12312006, deverá a(s)
empresa(s) que vence(em) o certame, caso não sejam enquadradas mmo microempresas ou empresas de
pequeno porle, realizarem a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porle, o que deverá
apresentar comprovação de subcontrataÉo no prazo máximo e impronogável de 30(trinta)dias após a assinatura
do contrato.

l/

Marcílio de Mou
Diretor Presiden L

Pon.37812024-G
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